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PARECER CEE/CP Nº 14/2021             APROVADO EM 10/12/2021

CÂMARA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

INTERESSADA:  SECRETARIA  DE  ESTADO  DO  DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL E DO TURISMO - SEDEST

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO: Pedido de aprovação do Programa Estadual de Educação Ambiental
(PEEA).

RELATORA: RITA DE CÁSSIA MORAIS

EMENTA: Aprovação  do  Programa  Estadual  de  Educação
Ambiental  (PEEA).  Aprovado  o  voto  da  relatora  por
unanimidade.

I – RELATÓRIO

A Secretaria  de  Estado  do  Desenvolvimento  Sustentável  e  do
Turismo  (SEDEST),  por  meio  do  Ofício nº  40/21-  OGE/EA (fls.  02  e  03)  de
19/10/2021,  solicitou  a este Conselho Estadual  de Educação,  a  aprovação do
Programa Estadual de Educação Ambiental (PEEA) nos seguintes termos:

A Lei nº 17.505 de 11 de janeiro de 2013 instituiu a Política Estadual de
Educação  Ambiental do Estado do Paraná, coordenada por um Órgão
Gestor (PGE) e com apoio da Comissão Interinstitucional de Educação
Ambiental (CIEA), que tem como finalidade a elaboração e promoção de
diretrizes  para  apoiar,  acompanhar,  apreciar  e  criar  metodologia  de
avaliação da implantação da política de educação ambiental, no Estado.
(Decreto 9958 de 23 de janeiro de 2014).
A Política Estadual de Educação Ambiental indica no parágrafo I do Artº 8
a  necessidade  de  elaboração  do  Programa  Estadual  de  Educação
Ambiental,  competência  do  Órgão  Gestor  junto  da  Comissão
Interinstitucional e também com participação da sociedade.
Neste sentido, em 2017 iniciou-se a mobilização para a elaboração do
Programa Estadual de Educação Ambiental. 
Para tanto, foi criada uma comissão entre o Órgão Gestor da Política
Estadual de Educação Ambiental – OGE, Comissão Interinstitucional de
Educação  Ambiental  –  CIEA  e  sociedade.  Em  2018  a  minuta  do
Programa Estadual de EA (PEEA) foi concluída, e em 2019 apresentada
em  09  (nove)  audiências  públicas  nos  campi  das  Universidades
Estaduais  do  Paraná,  com  o  objetivo  de  acolher  contribuições  e
sugestões  para  o  documento  final  do  programa.  Também  foi
disponibilizado  um  link
(http://www.questionarios.celepar.pr.gov.br/index.php/846646/lang-pt-BR)
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para que a sociedade paranaense pudesse ter acesso ao documento e
assim contribuir com a sua construção.
Em 2020, com a pandemia do Covid-19, os trâmites para dar seguimento
a  aprovação  do  PEEA foram  interrompidos.  Em  2021,  por  meio  da
Diretoria de Políticas Ambientais da SEDEST, foram reorganizados os
instrumentos de gestão participativa da Política Estadual de Educação
Ambiental,  OGE  e  CIEA,  e  a  partir  destes  instrumentos  o  PEEA foi
revisado e aprovado nessas instâncias. O último passo para publicação
do PEEA é a sua aprovação nos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente
e  de  Educação.  É  de  suma  importância  que  estes  dois  Conselhos
avaliem o documento e deem seguimento a sua aprovação, para que a
Secretaria  de  Estado  do  Desenvolvimento  Sustentável  e  Turismo  –
SEDEST, que é no presente momento coordenadora do OGE e da CIEA,
possa enviar  o  documento para o Governador Carlos Roberto  Massa
Júnior instituí-lo por meio de Decreto.

Da  minuta  do  Programa  constam:  apresentação,  contexto,
competências  dos  instrumentos  da  política  Estadual  de  Educação  Ambiental,
diretrizes,  princípios,  missão,  objetivos,  público,  linhas  de  ação,  referências  e
anexos, com destaque para o contido na Introdução, a saber:

O Programa Estadual de Educação Ambiental do Paraná - PEEA-PR é
um
documento para o planejamento de estratégias que conduzam a novos
planos,  projetos  e  ações  de  Educação  Ambiental  para  sociedades
sustentáveis  a  serem  implementados  nas  diferentes  esferas  da
sociedade, sejam elas o setor público ou privado, organizações sociais,
academia,  entre  outros.  Cumpre  a  Política  Estadual  de  Educação
Ambiental, estabelecida pela Lei nº 17.505/2013 e regulamentada pelo
Decreto nº 9.958/2014.
O  PEEA-PR  foi  elaborado  de  forma  participativa  e  colaborativa,
apontando
diretrizes, reafirmando os princípios e objetivos dispostos em lei e ainda
estabelecendo as linhas de ação para a Educação Ambiental no Paraná.
É o resultado  do trabalho  conjunto  entre  o  Órgão Gestor  da  Política
Estadual de Educação Ambiental - OGE, a Comissão Interinstitucional de
Educação  Ambiental  –  CIEA-PR,  e  Grupos  de  Trabalho.  Além disso,
considerou também as contribuições efetuadas por meio de 09 (nove)
audiências públicas,  realizadas entre  março e novembro de 2019.  As
audiências  públicas  aconteceram  em  parceria  e  com  o  apoio  das
Instituições de Ensino Superior do Estado, com a finalidade de expor aos
interessados o conteúdo do PEEA-PR, recolhendo críticas e sugestões a
respeito.
Ao  longo  de  todo  o  período  de  realização  das  audiências  públicas,
também foi disponibilizado um link
(http://www.questionarios.celepar.pr.gov.br/index.php/846646/lang-pt-BR)
para  contribuições  ao  PEEA-PR,  democratizando  o  acesso  e
aumentando as possibilidades de participação dos diversos setores da
sociedade.  O  processo  de  elaboração  do  PEEA-PR  sofreu  uma
paralização no ano de 2020 em função da pandemia de coronavírus,
sendo retomado em 2021, quando uma nova revisão do documento foi
realizada  pelo  OGE e  pela  CIEA,  com o  objetivo  de  sistematizar  as
contribuições e consolidar o documento para posterior aprovação.
O  PEEA-PR  atende  à  legislação  de  Educação  Ambiental  vigente,
observa e considera as agendas e acordos internacionais; como Tratado
para  Sociedades  Sustentáveis  e  Responsabilidade  Global,  Carta  da
Terra, Agenda 21, Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS, 
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Convenção  da  Diversidade  Biológica  e  Convenção  –  Quadro  das
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, a fim de tornar o estado do
Paraná referência em sustentabilidade1.
O  Programa  foi  elaborado  em  consonância  com  as  diretrizes  do
Programa
Nacional  de  Educação  Ambiental  (ProNEA)  e  o  perpassa,  incluindo
dimensões que fortalecem seus propósitos:
• Transversalidade e Interdisciplinaridade;
• Fortalecimento dos Sistemas de Ensino, do Sistema de Meio Ambiente
e
outros Sistemas que tenham interface com a Educação Ambiental;
• Sustentabilidade Socioambiental;
• Democracia, Controle e Participação Social;
• Autonomia Territorial e Institucional.
O PEEA-PR reafirma,  no  âmbito  do Poder Público, as competências
das
Instituições  do  Estado  que  integram  o  Órgão  Gestor  da  Educação
Ambiental  no  Paraná,  cujo  compromisso  é o  de  efetivar  a  Educação
Ambiental no Estado por meio das áreas: Meio Ambiente, Educação e
Esporte,  Saúde,  Agricultura  e  Abastecimento,  e  ainda  Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior. Ele também destaca a função da CIEA -
Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental e, por fim, aponta as
diretrizes,  linhas  de  ação  e  estratégias  em  caráter  de
corresponsabilidade  entre  os  entes  públicos  e  privados  envolvidos,
ganhando  uma  dimensão  ampla,  necessária  não  somente  para  a
compreensão crítica dos problemas, mas também para traçar o caminho
para soluções, num processo contínuo e crescente de responsabilidade
conjunta.

No que se refere as competências do Programa, a Secretaria  de
Estado  do  desenvolvimento  Sustentável  e  do  Turismo  (  SEDEST),  pretende
atender  como  Órgão  Gestor  da  Política  Estadual  de  Educação  Ambiental  do
Paraná, juntamente com a SEED, SEDEST, SETI, SEAB E SESA,  com destaque
para o contido, a saber:

3.1.1  Secretaria  de  Estado  da  Educação  e  do  Esporte  do  Paraná  –
SEED-PR:
Em relação à Educação Ambiental, compete à SEED-PR, em parceria
com a SETI-PR,  implementar  as Normas Estaduais  para a  Educação
Ambiental  no  Sistema  Estadual  de  Ensino  (Deliberação  nº  04/2013  -
CEE/CP),  especificamente  na  Educação  Básica,  fundamentada  nos
princípios  e  procedimentos  orientadores  desta  legislação  que  vem
complementar  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a  Educação
Ambiental  (Resolução  nº  02/2012  -  CNE/CP).  As  Normas  Estaduais
orientam a articulação entre o Ensino Superior e a Educação Básica,
integrando ações no âmbito do ensino, pesquisa e extensão, visando à
formação inicial e continuada. Como forma de sistematizar e integrar o
conjunto de ações de Educação Ambiental, no âmbito desses níveis de
ensino, foi instituído o Grupo Gestor de Educação Ambiental SEED/SETI,
em 2015. O Grupo Gestor SEED/SETI deve atuar na constituição dos
Comitês  Escolares  de  Educação  Ambiental  em  cada  instituição
pertencente  ao  Sistema  Estadual  de  Ensino,  além  de  incentivar  e
orientar  a  constituição  dos  Coletivos  de  Bacia  Hidrográfica  em cada
estabelecimento  de  ensino.  A implementação  da  Educação  Ambiental
deve tomar como recorte territorial de atuação a bacia hidrográfica, na
qual a instituição de ensino está inserida, e dessa forma, fortalecer o 
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papel  da escola  como espaço educador sustentável,  considerando as
dimensões espaço físico, gestão democrática e organização curricular.
3.1.2  Secretaria  de  Estado  do  Desenvolvimento  Sustentável  e  do
Turismo – SEDEST-PR :
Compete  à  SEDEST  e  às  suas  vinculadas  desenvolver  e  apoiar
programas, planos, projetos e ações fundamentados na Política Estadual
de Educação Ambiental de forma articulada, com ênfase em ações de
Educação  Ambiental  não  formal  com  foco  nos  processos  de  gestão
ambiental e territorial do Estado, por meio de ações e práticas educativas
para sensibilização,  formação,  mobilização e construção da cidadania
ativa da coletividade, e nos processos decisórios de gestão ambiental e
territorial do Estado do Paraná.
É  também de  competência  da  SEDEST,  a  Coordenação  da  primeira
gestão da Comissão Interinstitucional  de Educação Ambiental  -  CIEA,
proporcionando condições e recursos para seu pleno funcionamento.
Compete  ainda  à  SEDEST:  pesquisa  e  proposição  de  conteúdos,
atividades e campanhas de Educação Ambiental promovendo ações por
meio da comunicação, utilizando recursos de mídias e tecnológicos em
produções  para  informar,  mobilizar  e  difundir  ações  ambientais;  a
articulação  visando  à  integração  e  o  estabelecimento  de  canais  de
comunicação  com  as  diferentes  áreas  da  Secretaria  de  Estado  do
Desenvolvimento  Sustentável  e  do  Turismo  -  SEDEST,  com os  seus
órgãos vinculados,  bem como com as  demais  secretarias  de  estado,
municípios e sociedade civil,  visando à implementação de ações para
promover o desenvolvimento sustentável nos ambientes rurais e urbanos
em  consonância  com  a  Política  Estadual  de  Educação  Ambiental;  a
promoção da participação do Estado do Paraná nos diversos programas
nacionais  e  internacionais  de  Educação  Ambiental,  visando  ao
cumprimento dos Acordos Internacionais e das Conferências da ONU, no
que diz respeito ao desenvolvimento sustentável, Mudanças Climáticas e
Biodiversidade, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), da
Agenda 2030, incorporando as ações e metas da Agenda 21 no Estado
do Paraná.

3.1.3  Superintendência  de  Estado  da  Ciência,  Tecnologia  e  Ensino
Superior do Paraná – SETI-PR
Compete à SETI-PR promover a articulação entre os diversos setores,
instituições  e  órgãos  públicos  a  ela  vinculados  no  âmbito  do  Ensino
Superior, para que possam destinar recursos humanos e financeiros com
vistas  a  ações concretas  no combate  à  exploração indiscriminada do
patrimônio natural, dos bens ambientais e na defesa do meio ambiente
sustentável. Em relação à Educação Ambiental, compete à SETI-PR, em
parceria  com a  SEED-PR,  implementar  as  Normas  Estaduais  para  a
Educação  Ambiental  no  Sistema  Estadual  de  ensino  (Deliberação  nº
04/2013  -  CEE/CP),  especificamente  na  Educação  Superior,
fundamentada  nos  princípios  e  procedimentos  orientadores  desta
legislação que vem complementar as Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Educação Ambiental (Resolução nº 02/2012 – CNE/CP).

3.1.4 Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento do Paraná–
SEAB-PR
Cabe à SEAB – PR promover ações de Educação Ambiental no meio
rural,
integradas aos programas e projetos da pasta, em especial aqueles que
visam:
Pro solo e Microbacias - Gestão do uso, manejo e conservação do solo e
da água;
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Campanha Plante Seu Futuro - Redução, controle e uso adequado de
insumos  agropecuários;  Agroecologia  –  Processos  de  transição  e
consolidação  dos  agroecossistemas;  Cadastro  Ambiental  Rural  -
Adequação ambiental da propriedade rural; Alimento Seguro e nutricional
–  Promover  e  qualificar  o  abastecimento  e  a  segurança  alimentar  e
nutricional;  elevar  o  status  da  agropecuária  -  Paraná  Livre  de  Febre
Aftosa sem Vacinação.

3.1.5 Secretaria de Estado da Saúde do Paraná – SESA-PR
 
Compete  à  SESA  articular,  coordenar  e  supervisionar  os  planos,
programas, projetos e ações na área de educação ambiental em saúde,
no  âmbito  da  SESA com base  nos  princípios  e  objetivos  da  Política
Estadual  de  Educação  Ambiental.  É  também  competência  da  SESA
elaborar e divulgar materiais educativos voltados a educação ambiental
em  saúde,  além  de  inserir  a  educação  ambiental  na  formação  e
qualificação  dos  profissionais  de  saúde  e  formular  propostas  de
educação ambiental permanente para os mesmos.

No   que   se  refere  ao  público,  o  Programa  Estadual de
Educação Ambiental, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e
do  Turismo  –  SEDEST,  pretende  atender:  “Grupos  em  condições  de
vulnerabilidade social e ambiental”; “Gestores  do governo ou da sociedade civil e
do Patrimônio ambiental”; “Comunidades Indígenas e Tradicionais”; “Educadores”;
“Professores”;  “Estudantes”;  “Técnicos  extensionistas  e  agentes  de
desenvolvimento  Rural”;  “Produtores  rurais  e  famílias  agricultoras,  como
pequenos  agricultores,  acampados  e  assentados  de  programas  de  reforma
agrária”; “Agentes comunitários e da saúde”; “Lideranças de comunidade rurais,
urbanas”; “Tomadores de decisão de entidades públicas, privadas e de terceiro
setor”;  “Servidores  e  funcionários  de  entidades  públicas,  privadas  e  não
governamentais”; “Sindicais e Religiosas”; “Grupos de voluntários”, “Membros dos
poderes  legislativo  e  judiciário”;  “Comunidade  científica”;  “Pessoas  na  melhor
idade”; “Profissionais liberais” e “formadores de opinião”.

                                      
Dos itens Linhas de Ação do Programa Estadual  de Educação

Ambiental do Estado do Paraná – PR, destaca-se:

LINHA DE AÇÃO 1:  Gestão e Planejamento da Educação Ambiental –
Monitoramento  e  Avaliação  de  Políticas,  Programas  e  Projetos  de
Educação Ambiental.
Objetivos:
Incentivar  a  colaboração  entre  os  poderes  públicos  nos  três  níveis
federativos  (Federal,  Estadual  e  Municipal)  com  a  sociedade  e
organizações  sociais,  para  implantação  de  programas  setoriais  de
Educação Ambiental, por meio de acordos de cooperação, convênio e
afins;

 Atuar na articulação entre os poderes públicos estadual e municipal
para a efetivação da política pública de Educação Ambiental (OGEAs e
CIEAs municipais);

 Integrar as políticas públicas das áreas de Educação Ambiental com as
demais  políticas vigentes,  principalmente,  as que  envolvem setores  e
instâncias  que  constituem  o  Órgão  Gestor  da  Política  Estadual  de
Educação Ambiental.

 Assegurar  a  realização  do  Encontro  Paranaense  de  Educação
Ambiental - EPEAs como instrumento de políticas públicas;
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 Incentivar  a  participação  e  comunicação  entre  os  Conselhos  com
temáticas relacionadas à Educação Ambiental;

 Investir na formação de gestores públicos em gestão e monitoramento
ambiental;

 Promover parceria público/privada para o desenvolvimento de ações;

 Estimular a identificação, o reconhecimento e a valorização de boas
práticas sustentáveis nos diferentes segmentos;

 Criar uma metodologia de monitoramento e avaliação dos processos
de

Educação Ambiental no Estado em parceria com o CIEA/OG;

 Propor a ativação, reestruturação, fortalecimento e financiamento do
Sistema  Brasileiro  de  Informação  em  Educação  Ambiental-(SIBEA),
como aglutinador dos Portais Estaduais;

 Criar  mecanismos  para  avaliação  e  monitoramento  das  ações  de
mitigação nos próprios territórios;

  Aplicar  os  instrumentos  da  legislação  ambiental  na  Educação
Ambiental.

LINHA DE  AÇÃO  2:  Educação  Ambiental  Não  Formal  no  Estado  do
Paraná
Objetivos:

 Fomentar  a  criação  de  redes  de  formação  de  educadores  e
educadoras

ambientais envolvendo os diversos segmentos da sociedade;

 Diagnosticar e desenvolver parceria com instituições de ensino para
pesquisa em temas relacionados à Educação Ambiental;

 Estimular  e  incentivar  que  as  empresas,  institutos,  instituições  de
ensino,

organizações  da  sociedade  civil  do  Paraná  implementem  e  apoiem
projetos de pesquisa e extensão em Educação Ambiental;

 Garantir  a  disponibilidade  de  informação  ambiental  adequada  e  de
forma

contínua às diferentes regiões do Estado; 

 Promover e apoiar  a produção e a disseminação de conhecimento,
conteúdos e recursos educativos na área da Educação Ambiental;

 Promover  e  apoiar  a  realização periódica de eventos  de Educação
Ambiental  congregando  órgãos  públicos  e  privados,  sociedade  e
instituições de ensino;

 Promover  diálogos  entre  os  diversos  segmentos  da  sociedade,
abordando temas relacionados às demandas socioambientais  locais  e
regionais;

 Promover parcerias com instituições de ensino e outros parceiros da
sociedade para desenvolvimento de projetos, ações e campanhas;

 Apoiar processos de formação continuada em Educação Ambiental;

 Capacitar  membros  de  órgãos  colegiados,  comitês,  conselhos  e
profissionais que atuam na gestão pública de meio ambiente nas três
esferas de governo;

 Promover a articulação e a integração das ações da Educação Não
Formal no âmbito dos projetos, ações e campanhas existentes;
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 Implementar  a  Agenda  Ambiental  na  Gestão  Pública  (A3P),
principalmente nas instituições que integram o órgão gestor;

 Inserir  a  Educação  Ambiental  como  diretriz  nos  planos  de  bacia
hidrográfica;

 Promover  a  articulação  e  a  integração  das  ações  de  Educação
Ambiental

para  gestão  ambiental  no  âmbito  dos  processos  de  licenciamento  e
fiscalização ambiental.

LINHA DE AÇÃO 3: Educação Ambiental por meio do Ensino Formal no
Estado do Paraná
Objetivos:
 Implementar  e  promover  a  Educação Ambiental  nas  instituições  de
educação  básica  e  superior  dentro  dos  princípios  e  objetivos  que
orientam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental
e  as  Normas  Estaduais  para  a  Educação  Ambiental  no  Sistema  de
Ensino do Paraná;
 Assegurar  que  as  mantenedoras   de   ensino   público   e  privado
garantam
recursos  orçamentários  para  os  projetos,  ações  e  campanhas  de
Educação Ambiental;
 Garantir editais anuais e a destinação de verbas correspondentes para
o desenvolvimento de ações de formação continuada, de extensão e de
pesquisa em educação ambiental,  especialmente,  envolvendo escolas
que
atendem  os  povos  do  campo,  das  águas  e  das  florestas  (Povos
Tradicionais e Indígenas);
 Articular a educação básica e superior, integrando ações no âmbito do
ensino, pesquisa  e  extensão, visando  à formação inicial e continuada
dos profissionais da educação;
 Fazer cumprir o trabalho do Grupo Gestor SEED/SETI de Educação
Ambiental formal;
 Constituir os Comitês Escolares de Educação Ambiental e os Comitês
de
Educação Ambiental nas instituições de Ensino Superior;
 Implementar a Deliberação nº 04/2013-CEE/PR;
 Apoiar a criação, nos núcleos regionais de educação da SEED/PR, de
setor específico de Educação Ambiental e alimentação saudável;
 Incentivar,  orientar  e  prover  condições  para  que  as  instituições  de
ensino em todos os níveis e modalidades se transformem em espaços
educadores  sustentáveis,  por  meio  da  integração  e  articulação  das
dimensões espaço físico, gestão democrática e organização curricular;
 Prover e implementar a formação continuada para os profissionais das
instituições  de  ensino  em todos  os  níveis  e  modalidades,  visando  à
formação  de  valores  ético-ambientais,  a  adoção  de  atitudes  e  a
socialização do conhecimento, tendo a Educação Ambiental como tema
transversal, interdisciplinar e transdisciplinar;
 Promover e fomentar o apoio a estudos, pesquisas, projetos, cursos e
eventos de extensão na área de Educação Ambiental nas Instituições de
Ensino  Superior  do  Paraná,  de  maneira  integrada  aos  programas de
graduação e pós-graduação;
 Promover  parcerias  com  instituições  de  educação  não  formal  e
movimentos  sociais  para  desenvolvimento  de  projetos,  ações  e
campanhas conjuntas;
 Instituir, apoiar e prover condições para a implantação de Núcleos de
Educação Ambiental nas instituições de Ensino Superior para pesquisa,
extensão e capacitação por bacia hidrográfica; 
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 Financiar projetos de produção de conhecimento, conteúdos e recursos
educativos para a implementação da Educação Ambiental,  destinados
aos estudantes de escolas públicas,  especialmente,  que atendam aos
povos do campo, das águas e das florestas, bem como sua publicação e
distribuição;
 Financiar intercâmbio interestadual e internacional para que estudantes
da Educação Básica e Ensino Superior possam conhecer experiências
ambientais sustentáveis e, divulgar conhecimentos adquiridos;
 Garantir  a  composição  de  equipe  multidisciplinar  (incluindo
profissionais  com  formação  específica  da  questão  ambiental  e  das
agrárias)  para  contribuir  nos  processos  de  formação  continuada  dos
educadores  envolvidos  no  Programa,  bem  como  nos  processos  de
implementação de práticas nas escolas.
 Fomentar, junto às empresas públicas e privadas que gerenciam os
resíduos  sólidos,  atividades  de  educação  ambiental  à  população  em
geral no intuito de propagar a redução da geração de resíduos.

LINHA DE AÇÃO 4: Comunicação para Educação Ambiental
objetivos:

 Apoiar a criação, reformulação e veiculação de informações de caráter
educativo sobre meio ambiente com linguagem acessível por meio da
articulação das diversas plataformas de comunicação;
 Apoiar a criação de canais de acesso às informações ambientais, que
possam  ser  utilizadas  na  produção  de  programação,  veiculação  de
notícias, em outras formas de comunicação social;
 Estruturar  recursos  didático-pedagógicos  e  técnico-científicos  para
divulgação da Educação Ambiental;
 Manter atualizado o Portal Conexão Ambiental;
 Criar planos integrados de comunicação em Educação Ambiental;
 Incentivar  a  coleta  e difusão de informações sobre experiências de
Educação Ambiental junto à população em geral;
 Incentivar  a  criação  e  fomento  de  ambientes  virtuais  de  Educação
Ambiental;
 Subsidiar as rádios comunitárias e outros meios de comunicação com
material e informações de Educação Ambiental, para disseminação do
seu conteúdo;
 Incentivar  a  criação  de  ações  de  comunicação  e  meios  interativos
como forma de disseminar conteúdos ambientais.

LINHA DE  AÇÃO  5  :  Fomento   e   Financiamento  para  Educação
Ambiental
objetivos:
 Disponibilizar os recursos necessários para a viabilização do Programa
Estadual de Educação Ambiental, com ênfase nos projetos específicos
do PEEA, conforme Decreto Estadual nº 9.958, de 23 de janeiro de 2014;
 Captar recursos junto a fundos e agências financiadoras em âmbito
estadual  e  nacional,  com  vistas  ao  lançamento  de  editais  e  linhas
específicas para projetos, ações e campanhas de Educação Ambiental;
 Criar  e  manter  Núcleos/Setores  de  Educação  Ambiental  nas
Universidades Estaduais  do  Paraná  (IES)  para  o  desenvolvimento de
pesquisas em Educação Ambiental;
 Promover parceria público/privada para o desenvolvimento de projetos,
ações e campanhas de Educação Ambiental; 
 Criar  incentivos  fiscais  para  o  fortalecimento  de  projetos,  ações  e
campanhas  de Educação Ambiental;
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 Aplicar  recursos  das  medidas  compensatórias  e  mitigadoras,  bem
como  de  condicionantes  e  multas  dos  processos  de  licenciamento
ambiental para projetos de Educação Ambiental;
 Incluir  recursos  específicos  para  Educação  Ambiental  no  Plano
Plurianual  (PPA),  da  Lei  de Diretrizes  Orçamentárias  (LDO) e  da Lei
Orçamentária Anual (LOA);
 Assegurar que os programas de assistência técnica e financeira, em
âmbito estadual, aloquem recursos às ações de educação ambiental;
 Aplicar  recursos  de  programas  e  projetos  financiados,  públicos  e
privados, em ações de Educação Ambiental;
 Aplicar recursos financeiros dos programas de extensão rural pública e
privada  voltadas  para  o  desenvolvimento  da  agroecologia  e  da
agricultura familiar, em Educação Ambiental;
 Aplicar recursos para a realização de fóruns, simpósios, congressos,
oficinas, seminários, encontros e campanhas permanentes de educação
ambiental, promovidos por universidades, instituições de pesquisa e de
ensino, e os processos de formação continuada em educação ambiental
para gestores públicos e sociedade, de acordo com a Lei 20.087, de 18
de dezembro de 2019;
 Aplicar  os  recursos  recorrentes  dos  instrumentos  da  legislação
ambiental na Educação Ambiental.

II – MÉRITO

Trata-se  de  solicitação  da  Secretaria  de  Estado  do
Desenvolvimento  Sustentável  e  do  Turismo  (SEDEST)  sobre  a  aprovação  da
proposta  de  implementação  do Programa  Estadual  de  Educação  Ambiental
(PEEA).

A matéria  está  regulamentada  pela  Deliberação   CEE/CP n.º
04/13 , de 12/11/13, que trata das normas estaduais para a Educação Ambiental
no Sistema Estadual de Ensino do Paraná, com fundamento na Lei Federal nº
9.795/1999, Lei Estadual nº 17.505/2013 e Resolução CNE/CP nº 02/2012:

Art. 2º A Educação Ambiental a ser desenvolvida no Sistema Estadual de
Ensino do Paraná para a educação básica e superior,  fundamenta-se
nos seguintes princípios e procedimentos orientadores da(o):
I  –  cuidado  e  conservação  da  comunidade  de  vida  como sujeito  de
direito,  ampliando  e  integrando  o  âmbito  dos  direitos  humanos,  na
perspectiva da
sustentabilidade;
II  –  Política  Estadual  de  Educação  Ambiental,  de  acordo  com  a  Lei
Estadual  nº  17.505/2013,  no  que  tange  à  integração  da  Educação
Ambiental no âmbito formal e não formal;
III  -  integração  das  políticas  públicas  das  áreas  de  educação,  meio
ambiente,  saúde,  agricultura,  saneamento  ambiental,  turismo,  cultura,
desenvolvimento  urbano,  assistência  social,  segurança  pública  entre
outras;
IV – fortalecimento do papel  social  da escola como espaço educador
sustentável, a partir de sua atuação nos territórios físicos e ambientais,
como instrumento de articulação e transformação social;
V  -  participação  e  controle  social  das  políticas  públicas  como
mecanismos de acompanhamento e monitoramento dos resultados das
ações de Educação Ambiental;
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VI - articulação entre o Ensino Superior e a Educação Básica, integrando
ações no âmbito do ensino, pesquisa e extensão, visando a formação
inicial e continuada;
VII  -  constituição  de  redes  de  ações  socioambientais  para  divulgar,
fortalecer  e  socializar  práticas educativas que resultem em processos
para a formação e desenvolvimento local, regional, estadual, nacional e
global.
(….)

Art. 3º Considerando as dimensões, espaço físico, gestão democrática e
organização  curricular,  constituem-se  elementos  orientadores  da
educação ambiental:
(...)
V - a implementação da Educação Ambiental em todo o Estado, tomando
como  recorte  territorial  de  atuação  a  bacia  hidrográfica  na  qual  a
instituição está inserida.
Art.  8º  A Educação  Ambiental  tem  como base  as  três  dimensões:  o
espaço  físico,  a  gestão  democrática  e  a  organização  curricular,
concebidos  de  acordo  com  o  documento  “Escolas  Sustentáveis”
(BRASIL, 2012).
Art.  16º  Os programas de formação e pesquisa na área de Educação
Ambiental, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino do Paraná, devem
ser  articulados  às  ações  da  Rede  Paranaense  de  Pesquisa  em
Educação Ambiental.
Parágrafo  único. Os  órgãos  públicos  de  fomento  e  financiamento  à
pesquisa  devem  incrementar  o  apoio  a  projetos  de  pesquisa  e
investigação  na  área  de  educação  ambiental,  sobretudo  visando  o
desenvolvimento de tecnologias mitigadoras de impactos negativos ao
meio ambiente e à saúde.
(…)

O Programa Estadual de Educação Ambiental (PEEA), consta às
folhas 05 a 48 do protocolado.

A  elaboração  do  Programa  Estadual  de  Educação  Ambiental
cumpre  as  regulamentações  da  Política  Nacional  e  Estadual  de  Educação
Ambiental, instituídas em 1999 e em 2013, respectivamente, e se constituiu  em
um desafio para a construção de uma sociedade sustentável e emancipada e que
valorize  a  sociobiodiversidade,  que  busque  a  justiça  ambiental  e  participe
ativamente nessa construção.

Como contexto legal  para o referido Programa, temos ainda,  a
seguinte legislação pertinente, fl. 09:

Constituição da República  Federativa  do Brasil,  de 05 de outubro  de
1988 – Capítulo VI – Do Meio Ambiente
Art.  225º.  “Todos  têm   direito  ao  meio  ambiente   ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de  vida,  impondo-se  ao  poder  público  e  à  coletividade  o  dever  de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
§  1º  Para  assegurar  a  efetividade  desse  direito,  incumbe  ao  poder
público:
(...) VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e
a
conscientização pública para a preservação do meio ambiente.”
 Lei nº 9.795/99 – Instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental
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 Lei Estadual n.º 17.505/2013 – Institui a Política Estadual de Educação
Ambiental do Estado do Paraná
Art. 6º. São instituídas a Política Estadual de Educação Ambiental e o
Sistema  Estadual  de  Educação  Ambiental  como  partes  do  processo
educativo  e  da  gestão  ambiental  ampla  no  Estado  do  Paraná,
ressaltando que todos têm direitos e deveres em relação à educação
ambiental,  sendo a sua realização e coordenação de competência do
Poder Público, por meio das secretarias de estado, com a colaboração
de todos os órgãos públicos, empresas estatais, fundações, autarquias e
institutos,  bem  como  dos  meios  de  comunicação,  organizações  não
governamentais,  movimentos sociais,  demais organizações do terceiro
setor e organizações empresariais.
 Decreto nº 9.958/2014: Dispõe sobre o Regulamento e atribuições do
Órgão  Gestor  da  Política  Estadual  de  Educação  Ambiental  e  a
constituição  da  Comissão  Interinstitucional  de  Educação  Ambiental
conforme Lei nº 17.505, de 11 de janeiro de 2013.

Cabe ressaltar que o Programa Estadual de Educação Ambiental
(PEEA), é um documento para o planejamento de estratégias que conduzam a
novos  planos,  projetos  e  ações  da  Educação  Ambiental  para  sociedades
sustentáveis, em consonância à Lei Estadual nº 17.505/13, Decreto Estadual nº
9.958/14, e às normas estabelecidas na Deliberação CEE/CP nº 04/13.

Nesse sentido, verifica-se que o referido Programa contribui para
a  complementação do ensino e aprendizagem,  cujo compromisso é efetivar  a
Educação  Ambiental  no  Estado  por  meio  dos  segmentos  do  Meio  Ambiente,
Educação  e  Esporte,  Saúde,  Agricultura  e  Abastecimento,  e  ainda  Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior.

Dessa forma, conclui-se que o Programa Estadual de Educação
Ambiental – PEEA  atende à legislação de Educação Ambiental vigente, observa e
considera as agendas e acordos internacionais; como Tratado para Sociedades
Sustentáveis e Responsabilidade Global, Carta da Terra, Agenda 21, Objetivos do
Desenvolvimento  Sustentável  –  ODS,  Convenção  da  Diversidade  Biológica  e
Convenção – Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima,  a  fim de
tornar o estado do Paraná referência em sustentabilidade.

Cabe destacar, no que se refere ao atendimento à Deliberação
CEE/CP nº 04/13 nas instituições de educação superior pertencentes ao sistema
estadual de ensino, que as IES encaminharam em atendimento à solicitação da
CEE/CES,  entre  os  anos  de  2018/2019,  relatório  das  Ações  relacionadas  à
aplicação  das  Normas  para  a  Educação  Ambiental,  sobre  as  dimensões  do
Espaço  Físico,  Gestão  Escolar  e  Organização  Curricular,  bem  como  sobre
Projetos de Pesquisa e demais Projetos, relacionados à Educação Ambiental. Os
protocolados  analisados  pela  Câmara  de  Ensino  Superior  tem  revelado
providências diversas nesse sentido, por parte das instituições de ensino superior.

Em  30/11/21,  a  Secretaria  de  Estado  do  Desenvolvimento
Sustentável e do Turismo (SEDEST), encaminhou a este Conselho, atestado de
ciência  e  aprovação  de  todos  os  órgãos  competentes  para  que  o  referido
Programa Estadual de Educação Ambiental do Paraná seja implantado:(fl. 48) 
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Atestamos  para  os  devidos  fins  que  estamos  cientes  do  conteúdo
e aprovamos a presente versão final do Programa Estadual de Educação
Ambiental  do Paraná  -  PEEA.  O documento  contém as  contribuições
resultantes das audiências públicas realizadas no ano de 2019, além de
ter sido aprovada no âmbito do órgão Gestor da Educação Ambiental –
OGE (composto por representantes das cinco Secretarias de Estado que
assinam  o  presente)  e  da Comissão  Interinstitucional  de  Educação
Ambiental – CIEA em 2021.

Assim,  considerando a proposição da Secretaria  de Estado do
Desenvolvimento  Sustentável  e  do  Turismo  (SEDEST),  bem  como  os
procedimentos relativos à execução do Programa, este Conselho entende que a
referida proposta está adequada para implantação, a qual deverá ser expedida
conforme as perspectivas legais e normativas vigentes.

Dos  documentos  apresentados  e  da  análise  do  Programa
Estadual de Educação Ambiental, constatou-se que atende à legislação vigente.

III – VOTO DA RELATORA

Face  ao exposto,  somos favoráveis  à  aprovação  do Programa
Estadual   de  Educação  Ambiental  (PEEA),  com fundamento  na Deliberação
CEE/CP nº 04/13, nos termos do mérito deste parecer.

Encaminhe-se  cópia  deste  Parecer  à  Secretaria  de  Estado  do
Desenvolvimento Sustentável e Turismo (SEDEST), para ciência e providências.

É o Parecer. 

               Rita de Cássia Morais
Relatora

DECISÃO DO CONSELHO PLENO
O Conselho Pleno aprova o voto da Relatora por unanimidade.

             Curitiba, 10 de dezembro de 2021.

João Carlos Gomes
Presidente do CEE/PR
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